
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413842 - DF (2023/0257285-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MICHELLE TAWANE DA SILVA SOUSA
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ - DF034675

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
OBSERVÂNCIA, NO CASO CONCRETO, À PROPORCIONALIDADE DO 
AUMENTO E À DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 
escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. 
Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de 
exasperação da pena-base, em observância aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade." (AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
30/3/2023.)

2. Na hipótese, a individualização da sanção basilar foi feita de forma 
arrazoada e mediante fundamentação adequada, não havendo ilegalidade a 
ser corrigida quanto à fração de aumento.

3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 19 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 
escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. 
Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de 
exasperação da pena-base, em observância aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade." (AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
30/3/2023.)

2. Na hipótese, a individualização da sanção basilar foi feita de forma 
arrazoada e mediante fundamentação adequada, não havendo ilegalidade a 
ser corrigida quanto à fração de aumento.

3.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por MICHELLE TAWANE DA 
SILVA SOUSA contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 396/400) por 
meio da qual conheci do agravo para não conhecer do seu recurso especial.

Consta dos autos que a agravante foi condenada, pela prática do delito do 
art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal, à pena de 1 ano, 6 meses e 10 dias de 
reclusão, em regime aberto, cometido em 4/10/2021.
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No recurso especial, contestou a fração de elevação da pena-base eleita 
pelas origens, por ser diversa de 1/6 (um sexto).

Na decisão agravada, concluí pela razoabilidade da fração de 1/8 (um 
oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima legalmente previstas para o 
delito, tendo em vista o respeito à discricionariedade vinculada do julgador, que 
fundamentou sua escolha, e à proporcionalidade do aumento.

No presente agravo regimental, a defesa reprisa seu combate à fração 
adotada, argumentando a necessidade de se "averiguar se a pena foi fixada com base 

em critérios adequados e mediante fundamentação idônea e concreta, considerando as 

particularidades do caso em tela" (e-STJ fl. 410), uma vez que o patamar de 1/6 (um 
sexto) é mais benéfico à ré.

Assim, requer seja reconsiderada a decisão monocrática ou seja o presente 
agravo regimental levado a julgamento perante a Sexta Turma, a fim de que a decisão 
agravada seja reformada e o recurso especial provido.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não comporta provimento, não obstante os argumentos da 
combativa defesa acerca da necessidade de aplicação da fração de aumento de 1/6 
(um sexto) sobre a pena mínima do delito na primeira fase da dosimetria.

O Tribunal local, negando provimento à apelação defensiva, consignou que 
(e-STJ fls. 317/318):

Segundo a recorrente, a exasperação da pena-base pelo critério de 1/8 
calculado entre a diferença da pena mínima e máxima foi desproporcional.

Sem razão.

No tocante ao cálculo da pena-base, a lei não impõe observância de 
qualquer critério lógico ou matemático para quantificar o grau de aumento ou 
de diminuição diante de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Assim, ao 
magistrado é concedida "discricionariedade juridicamente vinculada visando 
à eficiência para a prevenção e reprovação da infração penal" .

Noutros termos, ao promover a individualização da pena deve o magistrado 
pauta-se nos primados da proporcionalidade e da razoabilidade, buscando 
aplicar a reprimenda necessária e suficiente para o atendimento da dupla 
finalidade da sanção penal.

A jurisprudência dominante, inclusive, sugere a fração de aumento de 1/8 
para cada circunstância presente, ficando o juiz atrelado aos limites mínimo 
e máximo abstratamente previstos no preceito secundário da infração penal.
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Como é cediço, a primeira etapa de fixação da reprimenda tem como 
objetivo estabelecer a pena-base, partindo do preceito secundário simples ou 
qualificado do tipo incriminador, sobre o qual incidirão as circunstâncias judiciais 
descritas no art. 59 do Código Penal.

As circunstâncias judiciais são valores positivos; para inverter essa 
polaridade, é imperioso ao julgador apresentar elementos concretos de convicção 
presentes no bojo do processo, sendo inadmissível o aumento da basilar com 
fundamento em meras suposições ou em argumento de autoridade, sem indicação de 
dados concretos, objetivos e subjetivos, que justifiquem o afastamento da pena do 
mínimo legal estabelecido ao tipo penal.

Nesse contexto, não há um critério matemático para a escolha das frações 
de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código 
Penal, sendo garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto.

Assim, acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto para o delito 
para cada circunstância desfavorável; a fração de 1/8 (um oitavo) para cada 
circunstância desfavorável sobre o intervalo entre o mínimo e o máximo de pena 
abstratamente cominada ao delito; ou ainda a fixação da basilar sem nenhum critério 
matemático, sendo necessário apenas neste último caso que estejam evidenciados 
elementos concretos que justifiquem a escolha da fração utilizada, para fins de 
verificação de legalidade ou proporcionalidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA-
BASE. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 
escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. 
Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de 
exasperação da pena-base, em observância aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade.

2. A individualização da sanção está sujeita à revisão no recurso especial 
nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou de teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos no CP ou o princípio da 
proporcionalidade, situação não ocorrida nos autos.

3. A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma fração 
específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração negativa 
das vetoriais previstas no art. 59 do CP.
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4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NO 
QUANTUM DE EXASPERAÇÃO. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO PURO FRAÇÃO UTILIZADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o juiz, na fixação da pena, 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do CP, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente. No presente caso, verifica-se que as instâncias 
ordinárias fundamentaram a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida, qual seja, 417,30 gramas de 
cocaína e 165kg de maconha, a teor do disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

III - O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos concretos e 
observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda por este Tribunal 
Superior, exceto se for constatada evidente desproporcionalidade entre o 
delito e a pena imposta, hipótese em que caberá a reapreciação para a 
correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e 
de diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 
do Código Penal (precedentes).

IV - Ainda, certo é que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja 
ela de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) do intervalo entre 
as penas mínimas e máximas ou mesmo outro valor (precedentes).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.034.705/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023, grifei.)

 

Destarte, vê-se que a jurisdição ordinária aplicou a fração de 1/8 (um oitavo) 
sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas ao delito, com base em 
fundamentação idônea, lastreada na razoabilidade do montante de aumento, cuja 
fração eleita é amplamente aceita pela jurisprudência desta Corte Superior.

Ademais, não há direito subjetivo à fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena 
mínima do tipo penal, sendo exigido apenas a discricionariedade vinculada do 
magistrado, que deve fundamentar o aumento adotado, como no presente caso, em 
que as instâncias de origem demonstraram que a gravidade da conduta, de fato, 
extrapolou o normal ao delito, justificando, de forma fundamentada e arrazoada, a 
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majoração da basilar pelo fato de ter a agente cometido o delito com seu bebê de colo, 
o que é apto à negativação das circunstâncias do delito e à escolha da fração de 1/8 
(um oitavo) sobre o intervalo de penas do delito.

Desse modo, observa-se inexistir ilegalidade a ser corrigida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0257285-5 AREsp 2.413.842 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07262621020218070003  07264641020218070003  102902021  7202021  
7262621020218070003  7264641020218070003

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHELLE TAWANE DA SILVA SOUSA 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ  - DF034675 

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHELLE TAWANE DA SILVA SOUSA 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ  - DF034675 

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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